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A 3ruxel les M. BE YEN discutera 
avec M5I# SPAAK et BECH une propo­
s i t i o n à soumettre à l a reunion 
des Min i s t r e s des Af fa i r e s E t ran­
gè res de l a CECA ayant t r a i t à l a 
relance de l ' i d é e d ' i n t é g r a t i o n 
européenne - La note de M. Beyen 
reproduit le plan d ' i : r i t egra t ion 
£ nmiy[p-j_que dont i l est l ' au teur ' 
avec quelques légères modif ica­
t ions a f i n de t en i r compte de 
l ' o p p o s i t i o n f r a n ç a i s e ( i n t é g r a ­
t i o n de certains secte-ors l i m i t r o ­
phes à l a CECA) - Cr i t ique de W i n ­
te r - ra t ion fonct ionnel le c . à . à . par 
secteurs et de l a co l l abo ra t ion en­
tre gouvernements , ces deux p r o c é ­
dures ne sont guère à même de r é a l i ­
ser l ' intégration économique globale 
Exemples. 

-s 

Par mon télégramme t é l é sc r ip te n° 93 

du 4 de ce mois, J ' a i eu l 'honneur de vous s ignaler 
que M. BEYEN a suggéré q u ' à l a prochaine r éun ion des 
Min i s t r e s de l a CECA les pays de Benslux formulent 
une propos i t ion r e l a t i v e à l a relance de l ' i d é e 
européenne . 

et-' 
Le texte de cette proposi t ion se ra i t 

a r r ê t e au cours d'une r é u n i o n tenue à Bruxe l l e s . 
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A cet e f f e t l 'Ambassadeur des Pays-Bas à 

B r u x e l l e s vous a r e m i s , Monsieur l e M i n i s t r e , une 

note r é d i g é e par M . Beyen. 

L ' o b j e t du présent r a p p o r t e s t d ' a n a l y s e r 

ce document de t r a v a i l en l e complétant par l e s 

d é c l a r a t i o n s f a i t e s par l e M i n i s t r e n é e r l a n d a i s 

des A f f a i r e s E t r a n g è r e s à l a Deuxième Chambre l e 

30 mars d e r n i e r . I l me semble que ces p r é c i s i o n s 

sont de nature à vous f a c i l i t e r l a l e c t u r e du t e x t e 

de ce document de t r a v a i l * 

I # Q u e l l e s sont l e s r a i s o n s i n c i t a n t M< Beyen à 
prendre une t e l l e i n i t i a t i v e ^ ? 

Après l e r e j e t de. l a CED par l ' A s s e m b l é e 

n a t i o n a l e Française l e n a t i o n a l i s m e économique 

f r a n ç a i s e t a l lemand a p p e l l e une r é a c t i o n de l a 

p a r t des pays ae Bénélux, t r a d i t i o n n e l l e m e n t 

l i b r e s é c h a n g i s t e s . A u s s i M . Beyen e s t i m e - t - i l 

q u ' i l es t opportun de r é a f f i r m e r l ' i n t é r ê t commun 

des t r o i s pays dans l ' i n t é g r a t i o n économique g l o ­

bale ( l a n o o e emploie l e terme " i n t é g r a t i o n é c o ­

nomique générale " ) . 

Après l a r a t i f i c a t i o n des a c c o r d s de P a r i s 

l e danger du réarmement a l lemand passera à l ' a r r i è r e 

p l a n des préoccupat ions i n t e r n a t i o n a l e s e t l ' a t t e n ­

t i o n des pays cont inentaux sera de nouveau concen­

t r é e sur l e s problèmes économiques. 

Par a i l l e u r s ce t te i n i t i a t i v e Bénélux est 

d ' a u t a n t p l u s indiquée qu'une c e r t a i n e c o n f u s i o n 

règne a c t u e l l e m e n t dans l e camp des p a r t i s a n s de 

l ' i n t é g r a t i o n européenne. D'aucuns préconisent 

l ' i n t é g r a t i o n f o n c t i o n n e i l e , c . à . d . p^r s e c t e u r s 

économiques dans l ' e s p o i r q u ' e l l e a b o u t i r a à 1 ' i n t é ­

g r a t i o n économique g l o b a l e , d ' a u t r e s l a c o l l a b o r a ­

t i o n e n t r e gouvernements t e l l e q u ' e l l e e s t prévue 

à l ' C E C E . 

/ 



Selon M« Beyen ce ne sont l à que de p a l l i a t i f s 
qui n 'aboutirent jamais à l ' i d é a l Bénélux de l ' i n t é g r a ­
t i o n économique g loba le . Ex M. Beyen de s t igmat iser 
cette confusion dans les i d é e s de ses cor re l igona i res 
par une comparaison for t o r i g i n a l e . On a l ' i m p r e s s i o n 
a d é c l a r é l e M i n i s t r e , qu'un parterre de f l eu r s a ete 
retourne ex que les f leurs encore pe t i tes ex peut-
ê t r e revenues à l ' é t a t sauvage sortent de ter re sur 
les sent iers où e l l e s ne sont guère à l eu r p lace . 

Auss i K . Beyen en tend- i l nettement reaff i rmer 
plus p a r t i c u l i è r e m e n t à 1'encontre de l a Prance l a 
f i d é l i t é des pays de Bénélux à l ' i n t é g r a t i o n économique 
globale • 

La note de M* Beyen est e x p l i c i t e : 

"îlous devons pers i s te r dans notre conception que ces 
"formes d ' i n t é g r a t i o n (pc*r secteurs) nous semblent 
" insuf f i san tes , que nous cons idé rons toujours l ' i n -
"tegraxion économique généra le (globale) de c a r a c t è r e 
"supranaxionale comme indispensable à l ' u n i t é de 
" l 'Europe , u l t é r i e u r e m e n t auss i au point de vue p o l i ­
t i q u e , e u que nous desirons entamer l e s pourparlers 
"à ce sujex dès que l a France s 'y trouve d i s p o s é e . 

À» 

I I . Le document de t r a v a i l n é e r l a n d a i s . 
j 

Le plan Beyen, légèrement modifié est à l a base 
de ce document de t r a v a i l , se d é s o l i d a r i s a n t du projet 
de statut d'une cons t i tu t ion européenne é l abo rée par 
l 'Assemblée ad hoc. Rien n'empêche cependant d ' u t i l i s e r 
l e s données fournies par l e s é t u d e s dé jà f a i t e s à ce 
sujet* 

La p ropos i t ion des pays de Bénélux à l a pro­
chaine reunion des Min i s t res des A f f a i r e s E t r a n g è r e s 
de l a CECA devrai t donc comprendre, se lon M . Beyen, 
l ' i n s x ± x u t i o n d'une communauté supranationale tendant 
à r é a l i s e r l ' i n t é g r a t i o n économique globale de l f Europe . 

/ 



L ' U n i o n Douanière c o n s t i t u e r a i t l a première é t a p e 
vers cet o b j e c t i f , l ' U n i o n Economique l a d e r n i è r e » 

Pour des r a i s o n s d ' o p p o r t u n i t é p o l i t i q u e une i n t é g r a ­
t i o n fonct ionne 111e c . à , d . par sec teurs économiques ne 
s e r a i t pas r é p é t é e en p r i n c i p e dans l e domaine de l ' é n e r -
rie rz ïe i craoïrccarsa z «a. «,«1*. ^jrf mmi^nts l~.tr£ %&£rçbe£ 

à l u CECA. 

Dans l e cadre d'une communauté suprana t iona le é t a b l i s ­
sant uns i r t f e g » " : i c n c o : n c n : ; i e g loba le d e v r a i t s ' i n s é r e r 
l e s mesures d ' a d a p t a t i o n économique p r é p a r a n t l a v o i e à 
l ' U n i o n Economique et l e cas échéant l e f inancement des 
p r o j e t s de développement des r é g i o n s européennes a r r i é r é e s 
ou en r e g r e s s x o n . En ce q u i concerne l e f inancement des 
p r o j e t s de développement en Europe , L l . Beyen se r é f è r e 
à une note p r é p a r é e pur l e Département bel£6 du Commerce 
E x t é r i e u r et r e p r o d u i t e dans l e mémorandum é t a b l i pour 
l a Conférence des Ambassadeurs à B r u x e l l e s l e 17 mars 
d e r n i e r . 

La communauté à i n s t i t u e r ne comprendrait au début que 
l e s s i x pays de l a CECA* D ' a u t r e s pays pourront cependant 
y a d h é r e r . Les r e l a t i o n s entre l e CECA et l u nouve l l e 
communauté suprana t iona le s e r a i e n t des p lus é t r o i t e s . 
Les r a p p o r t s de ce t te communauté avec l e Royaume U n i 
s e r a i e n t r è g l e s p^r une a s s o c i a t i o n aans l e ^enre de 
c e l l e q u i a é t é é t a b l i e avec l u CECA. I l c o n v i e n t d ' é v i -
t e r à t o u t p r i x que l a Grande-Bretagne s o i t i s o l é e . 

I I I . Ra i sons de l ' a t t a c h e m e n t de M . Beyen à l ' i n t é g r a t i o n 
économique g l o o a i e . 

Se lon M . Beyen une i n t é g r a t i o n économique g loba le 
es t seule capable - à c r é e r une Europe unie en d é v e l o p ­
pant l e sentiment de s o l i d a r i t é e u r o p é e n n e . 

/. 



L'intégration fonctionnelle, c.à.d. p^r secteurs 
économiques, est incapable d'atteindre cet o b j e c t i f . 
0±te in t e g r a t i o n affirme l a note de M. Beyen, résoud 
souvent les difficultés économiques du secteur en ques­
t i o n au detriment d'autres secteurs ou en lésant les 
intérêts des consommateurs ou encore en excluant toute 
concurrence étrangère• 

Cette procédure ne favorise guère le relèvement 
de l a production européenne. 

M. Beyen se rend toutefois compte que le plan 
d'une intégration globale soulèvera en France une 
sérieuse opposition. A cet e f f e t i l prévoit pour des 
raisons d'opportunité politique une intégration écono­
mique pour des secteurs détermines limitrophes à l a 
CECA* c.à.a. en matière des transports et d'énergie. 
Cette concession n'est cependant pas ae nature à com­
promettre le point; de vue Bénélux, fermement attaché 
à l'intégration économique globale. Et M. Beyen d'ex­
pliquer les raisons qui mi l i t e n t en faveur de cette 
prise de p o s i t i o n des pays de Bénélux : un Ministre na­
t i o n a l n'accepterait jamais un s a c r i f i c e d'ordre éco­
nomique et s o c i a l à moins que c e l u i - c i soit; imposé p^x 
un organe d'une communauté supranationale, responsable 
du bien commun de cette communauté. De ce fait, le 
Ministre national sera délie de sa responsabilité à 
l1égard des habitants de son propre pays : 

"Ik geloof n i e t , dat rm kan verwachten, dat een land, 
"dat bepaalde dingen moet doen, die sociale of economische 
"moeilijkheden met z i c h brenc:;en, dat dus beroid moet " z i j n daarvoor zekere offers te brengen, die offers i n ­
derdaad z a l brengen, t e n z i j door en i n een gem«önschap, 
"waar men een orgaan heeft, dat voor het gemeenschaps-
"belaag verantwoordelijk i s , een gemeenscnap dus, w^ar-
" i n ue onaangename gevolgen van de maatregelen, die men 
"moet nemen, geacht woruen voor de verantwoordelijkheid 
"te z i j n niet van ie eer land a f z o n d e r l i j k , maar van de 
"gemeenschap a l s zodanig. Ik geloof, dat men zi c h i l l u ­
s i e s maakt, wanneer men denkt, dat men die moeilijkhe-
"den, die er inderdaad z i j n en uie ïnhuerent z i j n aan 
"het scheppen van een gemeenschappelijke markt, aan de 
"economische integratie en aan het verbeteren van het 
"productieproces, te voren u i t de weg kan ruimen. 



L ' i n t é g r a t i o n é c o n o m i q u e , b a s é e s u r l a c o o p é ­

r a t i o n en~cre g o u v e r n e m e n t s t e l l e q u ' e l l e e s t p r é v u e 

à l ' O E C E ex à l ' U E O e s t vouée à l ' i n s u c c è s . 

L ' e x p é r i e n c e de M . B e y e n a u Ponds M o n é t a i r e 

I n t e r n a t i o n a l e en f a i t f o i . 

C e t o r g a n i s m e , compose de b a n q u i e r s , n ' a y a n t 

aucune r e s p o n s a b i l i t é c o l l e c t i v e , n ' a j a m a i s a c c o r d e u n 

s e u l c r é d i t . 

Dans l ' U n i o n Européenne de p a i e m e n t s , i l a 

f a l l u p r é v o i r dès l e débuô l ' o c t r o i a u t o m a t i q u e de 

c r é d i t s . 

• 

V r a i s e m b l a b l e m e n t l ' a u t o r i t é du M a n a g i n g B o a r d 

de c e t o r g a n i s m e é t a b l i d e p u i s de l o n g u e s a n n é e s , a b o u ­

t i r a à q u e l q u e s r é s u l t a t s . I l n ' e n e s t pas moins v r a i 

que l e p r i n c i p e e n v e r t u d u q u e l c e s c r é d i t s s e n t a c c o r ­

d é s , e s t i n e x a c t * a d é c l a r é l e M i n i s t r e à l a C h a m b r e . 
» 

P o u r c e s mène s r a i s o n s M . B e y e n condamne enraiement 

l e p l a n B l a i s s e e t l e p l a n d é v e l o p p é à L a Haye mr M . 

V a n H o u t t e dans s a c o n f é r e n c e du 17 mars d e r n i e r où 

l f a n c i e n P r e m i e r M i n i s t r e b e l g e a r e p r i s l e s i d é e s 

de son e x p o s é à l a S o c i é t é B e l g e d ' E t u d e e t d ' E x p a n s i o n 

à L i è g e . Mon r a p p o r t du 4 a v r i l d e r n i e r , d'oaâre 497, 

e s t c o n s a c r e à c e s deux o l a n s . / 0 2 ^ - - ^ ^ v - . / 

De ce f a i t M . Beyen s ' o p p o s e à t o u o e c o o p é r a t i o n 

s u p r a n a t i o n a l e p r é v u e p a r l e mémorandum f r a n ç a i s a u 

s u j e t du p o o l d ' a r m e m e n t . 

Ce p o o l se r a t t a c h e à l ' ' J E O , o r g a n i s a t i o n é t a ­

b l i e s u r l a base de l a c o o p é r a t i o n e n t r e l e s g o u v e r n e ­

m e n t s . 

J ' o s e e s p é r e r que l e p r é s e n t r a p p o r t p r é c i s e r a 

l a p e n s é e de M . B e y e n a u s u j e t d ' u n e i n i t i a t i v e des 

pays de B é n é l u x a y a n t t r a i t à l a r e l a n c e de l ' i d é e 

e u r o p é e n n e . f 

/ ' / . 



/l/< 

N O T E . -

Les instruments de r a t i f i c a t i o n des Accords de P a r i s une 
f o i s déposés, l e problème du réarmement de l'Allemagne, a i n s i 
que l e s questions s'y ra t t a c h a n t directement, cesseront de nous 
préoccuper. C'est a l o r s que se pose l a q u e s t i o n s ' i l faudra 
reprendre l a d i s c u s s i o n sur l'intégration européenne, i n t e r ­
rompue en 1954 avant l'échec de l a CED. 

Pour l e s pays du Bénélux, c e t t e q u e s t i o n est d'autant p l u s 
importante que l a réunion des M i n i s t r e s des A f f a i r e s Etrangères 
des pays de l a CECA sera convoquée sous peu. Lors de notre 
dernière rencontre à B r u x e l l e s , nous étions d'accord que l e 
moment sera a l o r s venu d ' i n v i t e r l e GouvernemBnt français à 
s'exprimer sur son a t t i t u d e f u t u r e vis-à-vis du problème de 
l'intégration européenne. 

En examinant l e s possibilités de l'intégration européenne 
dans l ' a v e n i r , on pa r v i e n t à l a c o n c l u s i o n q u ' i l n'est pl u s pos­
s i b l e de se baser sur l e p r o j e t de S t a t u t soumis par l'Assemblée 
ad hoc. Ceci n'empêche pas q u ' i l sera peut-être u t i l e de f a i r e 
usage des études déjà f a i t e s par rapport à ce pronet et à 
d'autres p r o p o s i t i o n s ( t e l l e s que l e "plan Beyen"). 

Les pays du Bénélux se sont t o u j o u r s opposés à l'établisse­
ment d''une r e l a t i o n t r o p étroite entre l a CED d'une p a r t , et 
l'intégration p o l i t i q u e et économique générale de l'Europe 
d'autre p a r t , Bien que l e s pays du Bénélux a i e n t , eux a u s s i , 
reconnu que l'intégration générale était un complément i n d i s p e n ­
sable de l a CECA et de l a CED, i l s ont t o u j o u r s rejeté l'idée 
d'une Communauté p o l i t i q u e qui s e r a i t t o u t simplement un organe 
c o i f f a n t l a CECA et l a CED. 

Le r e j e t de l a CED n'a modifié en r i e n l e p o i n t de vue des 
pays de Bénélux. L'intégration générale r e s t e nécessaire, mène 
en défaut de 1G CED. 

D'autre p a r t , i l f a u t c o n s t a t e r que l a déception et l a confusion 
causées par l e r e j e t de l a CED ont créé, même chez de nombreux par­
t i s a n s de l'intégration européenne, une a t t i t u d e beaucoup plus 
pessimiste que l e r e j e t de l a CED ne j u s t i f i e . Beaucoup d'entre 
eux se sont résignés à l a thèse que pour l e moment l a coopération 
économique générale ne peut se réaliser en Europe que sur une base 
intergouvemementale. La coopération sur une base supranationale 
ne s e r a i t réalisable que dans des domaines b i e n déterminés v o i s i n s 
de l a CECA. A mon a v i s un t e l p o i n t de vue n'est pas suffisamment 
fondé. 

Ceux qui acceptent c e t t e conception p e s s i m i s t e se consolent avec 
l ' e s p o i t , s o i t que l a coopération intergouvernementale, au sens général, 
s o i t que l a coopération supranationale dans o e r t a i n s secteurs, a b o u t i r a 
graduellement à une coopération supranationale au sens général» 



Je ne partage pas cette i l l u s i o n , pour des raisons 
que j ' a i maintes fo i s exposé au Parlement n é e r l a n d a i s . 

Toute i n t é g r a t i o n p a r t i e l l e a l a tendance de r é soud re 
les d i f f i c u l t é s dans 3B secteur en question par des mesures qui 
portent a t te in te à d'autres secteurs ou aux i n t é r ê t s des consom­
mateurs, et de conduire à l ' e x c l u s i o n de l a concurrence é t r a n g è r e . 
Ce n 'es t pas l à le moyen d'augmenter l a p r o d u c t i v i t é européenne . 

Pu i s , l ' i n t é g r a t i o n par secteur ne contribue pas à 
renforcer le sentiment de s o l i d a r i t é et l ' u n i t é de l 'Europe dans 
l a même mesure que l ' i n t é g r a t i o n économique g é n é r a l e . Pour renfor­
cer ce sentiment i l est e s sen t i e l que l a notion d'une responsabi­
l i t é commune des é t a t s européens pour l e bien commun so i t i nco r ­
porée dans une organisat ion propre à poursuivre les i n t é r ê t s com­
muns généraux et dont l 'organe e x é c u t i f est responsable non pas 
aux gouvernements nationaux mais à un parlement supranat ional . 

C'est pourquoi depuis l a Conférence ce'Luxembourg le 
Gouvernement des Pays-Bas s 'es t opposé à l a conception de l ' i n t é ­
grat ion par secteur et s 'est prononcé en faveur de l a conception 
plus large d'une "fusion des i n t é r ê t s " comme l 'exprime l a Réso lu­
t i o n de Luxembourg. 

C'est précisément en r a i son des conséquences po l i t iques 
du re je t de l a CED (regain des tendances na t iona l i s t e s en France 
et en Allemagne) que l ' i n t é g r a t i o n économique géné ra l e r e v ê t une 
importance pr imordia le . Pour r é a g i r contre ces conséquences une 
i n t é g r a t i o n par secteur manque d 'appel psychologique. 

I l semble donc que l e moment s o i t venu pour une prise 
de pos i t i on commune nettement dé f in i e de l a part du Bénélux. 

De d i f f é r e n t s cô t é s aussi bien dans les pays du Bénélux 
q u ' a i l l e u r s , on procède actuellement à l ' é l a b o r a t i o n de projets 
pour remettre en marche l ' i n t é g r a t i o n européenne . I l va de so i que 
ces projets sont insuffisamment coordonnés entre eux. Par consé ­
quent, une grande confusion risque de se produire . C'est pourquoi 
i l semble opportun que nos t r o i s gouvernements se concertent pour 
prendre une i n i t i a t i v e bien ordonnée, qui pourait utilement ê t r e 
avancée à l a r éun ion des Min i s t r e s ces Af f a i r e s E t r a n g è r e s de l a 
CECA. Une t e l l e i n i t i a t i v e aura i t pour objet de c r é e r une commu­
nauté supranationale, ayant pour tâche de r é a l i s e r l ' i n t é g r a t i o n 
économique de l 'Europe au sens géné ra l an passant par l a voie 
d'une Union Douanière è l a r é a l i s a t i o n d'une Union Economique. 

Par su i te de l ' é c h e c de l a CED l a fonc t ion d'une com­
munauté supranationale de c a r a c t è r e géné ra l devra ê t r e r es t re in te 
premièrement au domaine économique. Cela ne s i g n i f i e nullement 
que l a r é a l i s a t i o n p a r a l l è l e de projets d ' i n t é g r a t i o n de l ' é n e r g i e 
et des transports dans le cadre de l a CECA., doit ê t r e r e j e t é e par 
p r inc ipe . Les r e l a t i ons entre l a CECA et l a nouvelle communauté 
seront des plus é t r o i t e s . La communauté généra le devrai t cons t i t u ­
er l ' ins t rument pour des xesvres d 'adaptation économique n é c e s s a i ­
re pour about i r à l ' U n i o n Economique, et , l a cas é c h é a n t , pour l e 
financemenx de projets de développement en Europe. 

./. 



Dans cet ordre d'idées, je pense notamment à c e r t a i n e s sugges­
t i o n s intéressantes f a i t e s par il. Larock, 

I l sera nécessaire que cette communauté comprenne 
l e s s i x états membres de l a CECA, mais r i e n n'empêche d'admettre 
d'autres états européens. 

Quctnt au Royaume Uni, vu sa p o s i t i o n spéciale, i l 
paraît indiqué de régler l e s rapports avec l a communauté sous 
forme d'une a s s o c i a t i o n , t e l l e q u ' e l l e a déjà été acceptée par l a 
C3CÀ. 

Je ne me a i s s i m u l e pas que des p r o p o s i t i o n s de 
ce genre pourraient r e n c o n t r e r une o p p o s i t i o n assez sérieuse 
de nos amis français. Ce n'est pas une r a i s o n de ne pas l e s 
formuler. 

Tout û'aboru i l n'y a pas l i e u a'aamottre par 
avance que l e point de vue de l a France sera négatif, llême dans 
ce cas notre i n i t i a t i v e aura du moins l e grand avantage que l e s 
poin t s de vue réciproques seront plus clairement déterminés* Cela 
ne s i g n i f i e pas q u ' i l s doivent nécessairement être* diamétralement 
opposés. 

Comme je l ' a i déjà d i t , i l n'est pas beso i n pour 
noxre part de nous opposer à aes p r o j e t s d'intégrauion dans des 
domaines spéciaux, par exemple, dans ceux de l'énergie et des 
t r a n s p o r t s . I l n'en est pas moins que nous devons p e r s i s t e r dans 
notre conoeotion que ces formes d'intégration nous semblent i n ­
s u f f i s a n t e s , que nous considérons to u j o u r s l'intégration écono­
mique générale de caractère su p r a n a t i o n a l comme indispensable à 
l'unité de l'Europe, ultérieurement a u s s i au point de vue p o l i ­
t i q u e , et que nous désirons entamer l e s po u r p a r l e r s à ce s u j e t 
dès que l a France s'y trouve dispodee. 

En définissant nettement notre point de vue, nous 
parviendrons à mettre f i n à l a confusion et au découragement 
parmi l e s p a r t i s a n s de l'intégration. Ce que me semole d'un inté­
rêt tout à f a i t p a r t i c u l i e r pour l ' a v e n i r de l'intégration de 
l'S u r ope # 

\ 


